
VOTO EM SEPARADO Nº       , 2020. 

AO PROJETO DE LEI N.º 810, DE 2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO.

De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do serviço gratuito de Podologia no âmbito do Estado de São Paulo, em benefício às pessoas com mais de 60 (sessenta) anos e com renda pessoal inferior ou igual a três salários mínimos, diabéticos e com obesidade mórbida.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, recebendo a emenda nº 01/2019, de autoria do Deputado Ricardo Mellão, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça. 

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Gilmaci Santos vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Em apertada síntese, o Relator alegou que o projeto de lei  padece de vício de iniciativa por afrontar o artigo 47, II, XIV, da Constituição Estadual, embasando, inclusive, em doutrina que aponta ser os órgãos do Executivo mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, estando tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de lei.

Contrariamente, com o devido respeito, entendemos que a fundamentação não deve prosperar e que o projeto merece aprovação por esta comissão, uma vez que se trata de matéria de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Vejamos: 

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;

Ademais, não nos parece razoável considerar que os membros do Poder Legislativo sejam carentes de informações a ponto de serem desmerecidos em suas atividades.

Os dispositivos constitucionais e legais trazidos acima legitimam o prosseguimento do Processo Legislativo no caso em tela, uma vez que o projeto de lei apresentado atende a todos os requisitos estatuídos no âmbito de competência desta comissão, nos termos do §1º, do artigo 31, do Regimento Interno.

Quanto a emenda apresentada, entendemos que medidas que objetivem o equilíbrio, financeiro e orçamentário do Ente Paulista são de grandiosa contribuição para o aperfeiçoamento da matéria.

Isto posto,  somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 810, de 2019 e à Emenda nº 01/2019 apresentada.

Sala das Comissões, em 

Deputado Tenente Nascimento
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